
 
 

 
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.586.702 - PR (2016/0047159-2)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : EVA SOARES DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : EVANDRO CESAR MELLO DE OLIVEIRA  - PR038387 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. RECURSO ESPECIAL 
PROVIDO. BENEFÍCIO RECEBIDO POR ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. 
REVOGAÇÃO POSTERIOR. DEVOLUÇÃO DOS VALORES. 
POSSIBILIDADE. PRECEDENTES.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o 
Código de Processo Civil de 2015.
II – Esta Corte tem posicionamento consolidado segundo o qual é devida a 
devolução dos valores relativos a benefício previdenciário, percebidos em 
razão de antecipação dos efeitos da tutela que fora posteriormente revogada.
III – A Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão recorrida. 
IV – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade 

dos votos e das notas taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar 

provimento ao agravo interno, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Benedito Gonçalves e Sérgio Kukina 

(Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Napoleão Nunes Maia 

Filho. 

 

 Brasília (DF), 27 de setembro de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRA REGINA HELENA COSTA  

Relatora
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RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que, 

nos termos do art. 557, §1º-A, do Código de Processo Civil de 1973, deu 

provimento ao Recurso Especial, fundamentada na: i) ausência de violação 

ao art. 535 do Código de Processo Civil de 1973; ii) divergência entre a 

orientação adotada pelo Tribunal de origem e o entendimento pacificado 

nesta Corte.

Sustenta a Agravante, em síntese, o equívoco do entendimento 

adotado na decisão monocrática. 

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao 

pronunciamento do colegiado. 

Transcorreu in albis o prazo para impugnação (certidão de fl. 

405e). 

É o relatório.
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VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte 

na sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado 

pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim 

sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.

Sustenta a Agravante, em  síntese,  o equívoco do 

entendimento adotado na decisão monocrática, porquanto deve ser 

reconhecida a irrepetibilidade dos valores recebidos de boa-fé, em razão do 

princípio da dignidade da pessoa humana.

Entretanto, em que pesem as alegações trazidas, os 

argumentos apresentados são insuficientes para desconstituir a decisão 

impugnada.

Com efeito, prequestionados, implicitamente, os dispositivos 

tidos por violados, afastou-se a alegada ofensa ao art. 535, II, do Código de 

Processo Civil.

Neste sentido, os arestos:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO - VIOLAÇÃO DO 
ART. 535 DO CPC - INOCORRÊNCIA - EXECUÇÃO 
FISCAL - MULTA MORATÓRIA APLICADA SOBRE 
MASSA FALIDA - INEXIGIBILIDADE.
1. Afasta-se violação do art. 535 do CPC quando 
implicitamente prequestionada a matéria objeto do recurso 
especial.
(...)
3. Recurso especial não provido.
(REsp 1218364/RS, Rel. Ministra DIVA MALERBI 
(DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO), 
SEGUNDA TURMA, julgado em 19/02/2013, DJe 27/02/2013)
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PROCESSUAL CIVIL – RECURSO ESPECIAL – 
INEXISTENTE VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC – 
MATÉRIA VENTILADA IMPLICITAMENTE – VIOLAÇÃO 
DOS ARTS. 165, 458, II E III – INEXISTÊNCIA – ACÓRDÃO 
BEM FUNDAMENTADO – DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL 
NÃO CONFIGURADO – ACÓRDÃO RECORRIDO 
DECIDIDO À LUZ DA LEGISLAÇÃO ESTADUAL – 
VEDADO O EXAME DA CONTROVÉRSIA EM SEDE DE  
RECURSO  ESPECIAL.
1.  Afasta-se a alegação de ofensa ao art. 535 do CPC quando 
o Tribunal, ainda que implicitamente, emite juízo de valor a 
respeito da questão tida por omissa.
2. Em nosso sistema processual, o juiz não está adstrito aos 
fundamentos legais apontados pelas partes. Exige-se apenas 
que a decisão seja fundamentada, aplicando o magistrado, ao 
caso concreto, a legislação por ele considerada pertinente. 
Caso em que o Tribunal de origem bem fundamentou seu 
entendimento, afastando, ainda que implicitamente, as teses 
do recurso especial.
(...) 6. Recurso especial conhecido parcialmente, mas nessa 
parte não provido.
(REsp 1049969/RJ, Rel. Ministra ELIANA CALMON, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 24/06/2008, DJe 22/08/2008)

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. IPI. DIREITO DE 
CREDITAMENTO. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC 
NÃO-CONFIGURADA. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
CARÁTER PROTELATÓRIO. NÃO-OCORRÊNCIA. MULTA 
PREVISTA NO ART. 538, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPC. 
DESCABIMENTO. 
1. Afasta-se a violação do art. 535 do CPC quando 
implicitamente prequestionada a matéria infraconstitucional 
deduzida nas razões do recurso especial.
(...)
4. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, 
parcialmente provido para afastar a multa de que trata o art. 
538, parágrafo único, do CPC.
(REsp 214.940/PI, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE 
NORONHA, SEGUNDA TURMA, julgado em 03/05/2005, DJ 
27/06/2005, p. 308)

Verificou-se que o acórdão recorrido está em confronto com 

entendimento pacificado nesta Corte segundo o qual é devida a devolução 

dos valores relativos a benefício previdenciário, percebidos em razão 

de antecipação dos efeitos da tutela que fora posteriormente 
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revogada, conforme julgado assim ementado:

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. REGIME 
GERAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL. BENEFÍCIO 
PREVIDENCIÁRIO. RECEBIMENTO VIA ANTECIPAÇÃO 
DE TUTELA POSTERIORMENTE REVOGADA. 
DEVOLUÇÃO. REALINHAMENTO JURISPRUDENCIAL. 
HIPÓTESE ANÁLOGA. SERVIDOR PÚBLICO. CRITÉRIOS. 
CARÁTER ALIMENTAR E BOA-FÉ OBJETIVA. 
NATUREZA PRECÁRIA DA DECISÃO. RESSARCIMENTO 
DEVIDO. DESCONTO EM FOLHA. PARÂMETROS.
1. Trata-se, na hipótese, de constatar se há o dever de o 
segurado da Previdência Social devolver valores de benefício 
previdenciário recebidos por força de antecipação de tutela 
(art. 273 do CPC) posteriormente revogada.
2. Historicamente, a jurisprudência do STJ fundamenta-se no 
princípio da irrepetibilidade dos alimentos para isentar os 
segurados do RGPS de restituir valores obtidos por 
antecipação de tutela que posteriormente é revogada.
3. Essa construção derivou da aplicação do citado princípio em 
Ações Rescisórias julgadas procedentes para cassar decisão 
rescindenda que concedeu benefício previdenciário, que, por 
conseguinte, adveio da construção pretoriana acerca da 
prestação alimentícia do direito de família. A propósito: REsp 
728.728/RS, Rel. Ministro José Arnaldo da Fonseca, Quinta 
Turma, DJ 9.5.2005.
4. Já a jurisprudência que cuida da devolução de valores 
percebidos indevidamente por servidores públicos evoluiu para 
considerar não apenas o caráter alimentar da verba, mas 
também a boa-fé objetiva envolvida in casu.
5. O elemento que evidencia a boa-fé objetiva no caso é a 
"legítima confiança ou justificada expectativa, que o beneficiário 
adquire, de que valores recebidos são legais e de que 
integraram em definitivo o seu patrimônio" (AgRg no REsp 
1.263.480/CE, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda 
Turma, DJe 9.9.2011, grifei). Na mesma linha quanto à 
imposição de devolução de valores relativos a servidor público: 
AgRg no AREsp 40.007/SC, Rel. Ministro Teori Albino 
Zavascki, Primeira Turma, DJe 16.4.2012; EDcl nos EDcl no 
REsp 1.241.909/SC, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, 
Primeira Turma, DJe 15.9.2011; AgRg no REsp 1.332.763/CE, 
Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 
28.8.2012; AgRg no REsp 639.544/PR, Rel. Ministra Alderita 
Ramos de Oliveira (Desembargador Convocada do TJ/PE), 
Sexta Turma, DJe 29.4.2013; AgRg no REsp 1.177.349/ES, 
Rel. Ministro Gilson Dipp, Quinta Turma, DJe 1º.8.2012; AgRg 
no RMS 23.746/SC, Rel. Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, 
DJe 14.3.2011.
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6. Tal compreensão foi validada pela Primeira Seção em 
julgado sob o rito do art. 543-C do CPC, em situação na qual 
se debateu a devolução de valores pagos por erro 
administrativo: "quando a Administração Pública interpreta 
erroneamente uma lei, resultando em pagamento indevido ao 
servidor, cria-se uma falsa expectativa de que os valores 
recebidos são legais e definitivos, impedindo, assim, que 
ocorra desconto dos mesmos, ante a boa-fé do servidor 
público." (REsp 1.244.182/PB, Rel. Ministro Benedito 
Gonçalves, Primeira Seção, DJe 19.10.2012, grifei).
7. Não há dúvida de que os provimentos oriundos de 
antecipação de tutela (art. 273 do CPC) preenchem o requisito 
da boa-fé subjetiva, isto é, enquanto o segurado os obteve 
existia legitimidade jurídica, apesar de precária.
8. Do ponto de vista objetivo, por sua vez, inviável falar na 
percepção, pelo segurado, da definitividade do pagamento 
recebido via tutela antecipatória, não havendo o titular do direito 
precário como pressupor a incorporação irreversível da verba 
ao seu patrimônio.
9. Segundo o art. 3º da LINDB, "ninguém se escusa de cumprir 
a lei, alegando que não a conhece", o que induz à premissa de 
que o caráter precário das decisões judiciais liminares é de 
conhecimento inescusável (art. 273 do CPC).
10. Dentro de uma escala axiológica, mostra-se 
desproporcional o Poder Judiciário desautorizar a reposição do 
principal ao Erário em situações como a dos autos, enquanto 
se permite que o próprio segurado tome empréstimos e 
consigne descontos em folha pagando, além do principal, juros 
remuneratórios a instituições financeiras.
11. À luz do princípio da dignidade da pessoa humana (art. 1º, 
III, da CF) e considerando o dever do segurado de devolver os 
valores obtidos por força de antecipação de tutela 
posteriormente revogada, devem ser observados os seguintes 
parâmetros para o ressarcimento: a) a execução de sentença 
declaratória do direito deverá ser promovida; b) liquidado e 
incontroverso o crédito executado, o INSS poderá fazer o 
desconto em folha de até 10% da remuneração dos benefícios 
previdenciários em manutenção até a satisfação do crédito, 
adotado por simetria com o percentual aplicado aos servidores 
públicos (art. 46, § 1º, da Lei 8.213/1991.
12. Recurso Especial provido.
(REsp 1384418/SC, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 12/06/2013, DJe 30/08/2013, 
destaques meus).

Impende ressaltar que tal precedente fixou os critérios pelos 

quais se opera a referida devolução, quais sejam: (i) o INSS deve ajuizar 
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ação de execução da sentença declaratória; (ii) caso o segurado esteja 

gozando de algum benefício previdenciário, os valores serão descontados 

em folha, no quantum máximo mensal de 10% (dez por cento), até a 

satisfação do crédito.

Ainda nesse sentido, os seguintes julgados:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. VALORES 
RECEBIDOS POR FORÇA DE TUTELA ANTECIPADA 
POSTERIORMENTE REVOGADA. DEVOLUÇÃO. 
POSSIBILIDADE.
1. A jurisprudência predominante do Superior Tribunal de 
Justiça firmou-se no sentido de ser possível a devolução de 
valores pagos a servidor público em razão do cumprimento de 
decisão judicial precária.
2. Enfocando o tema sob o viés prevalentemente processual, a 
Primeira Seção desta Corte no julgamento do Recurso 
Especial Repetitivo 1.401.560/MT, ocorrido em 12/2/2014, 
relator p/ acórdão Ministro Ari Pargendler, assentou a tese de 
que é legítimo o desconto de valores pagos aos beneficiários 
do Regime Geral de Previdência Social- RGPS, em razão do 
cumprimento de decisão judicial precária posteriormente 
cassada.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1318313/CE, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 25/02/2014, DJe 06/03/2014, 
destaque meu).

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIOS. 
CONCESSÃO POR MEIO DE ANTECIPAÇÃO DE TUTELA 
POSTERIORMENTE REVOGADA. DEVOLUÇÃO DE 
VALORES. TESE FIRMADA EM RECURSO REPETITIVO. 
TRÂNSITO EM JULGADO DO REPETITIVO. 
DESNECESSIDADE.
1. Este Superior Tribunal firmou entendimento de que é devido 
o ressarcimento de valores a título de benefício previdenciário 
percebido em razão de tutela antecipada posteriormente 
revogada (REsp 1.401.506/MT).
2. Segundo o posicionamento consolidado nesta Corte 
Superior, é desnecessário aguardar o trânsito em julgado do 
acórdão proferido no recurso repetitivo para que se possa 
aplicar aos demais recursos o entendimento firmado pela via 
do art. 543-C do CPC. Precedentes.
3. Decisão mantida por seus próprios fundamentos.
4.Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1472615/SP, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
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SEGUNDA TURMA, julgado em 02/06/2015, DJe 17/06/2015, 
destaque meu).

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0047159-2 REsp 1.586.702 / PR

Números Origem:  00035840220128160045  35840220128160045  50129591720154049999  
PR-00035840220128160045

PAUTA: 27/09/2016 JULGADO: 27/09/2016

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO RODRIGUES DOS SANTOS SOBRINHO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
RECORRIDO : EVA SOARES DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : EVANDRO CESAR MELLO DE OLIVEIRA  - PR038387 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : EVA SOARES DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : EVANDRO CESAR MELLO DE OLIVEIRA  - PR038387 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto da 
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Benedito Gonçalves e Sérgio Kukina (Presidente) 
votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho.
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